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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  0002312-33.2015.815.0000  –  3ª  Vara  da
Fazenda Pública de Campina Grande
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: TNL PCS S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
AGRAVADO: Município de Campina Grande

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL –  AGRAVO DE INSTRUMENTO
–  AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE  MULTA
ADMINISTRATIVA  C/C  PEDIDOS  DE  TUTELA
ANTECIPADA  –  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
NÃO  APRECIOU  TODOS  OS  PLEITOS
ANTECIPATÓRIOS – JULGAMENTO CITRA PETITA
– NULIDADE DECLARADA DE OFÍCIO – RECURSO
PREJUDICADO – ART. 557, CAPUT, DO CPC.

-  Verificando  que  a  decisão  a  quo deixou  de  se
manifestar  sobre  alguns dos  pedidos  antecipatórios
dispostos  na  exordial,  impõe-se  reconhecer  o
julgamento citra petita, o que importa em nulidade da
decisão  interlocutória,  sendo  necessário  o  retorno
dos  autos  à  instância  de  origem para  prolação  de
novo decisum.

-  Por  conseguinte,  resta  prejudicado  o  agravo  de
instrumento. Negativa de seguimento, nos termos do
art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto pela TNL PCS S/A em face da decisão interlocutória de
fls. 27/28, proferida nos autos da ação anulatória de multa administrativa, ajuizada
em desfavor do MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ora agravado, que indeferiu
o pedido liminar formulado pela parte agravante.

Em suas razões (fls. 02/20), o recorrente pugna pela concessão dos
pedidos  cautelares  que  foram  negados  pelo  juízo  a  quo,  sustentando  que  a
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referida multa fora aplicada pelo PROCON Municipal de forma ilegal, bem como a
inexistência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Acostou documentos (fls. 21/224).

É o breve relatório.

DECIDO.

Sumariamente,  reconheço  a  nulidade  da  decisão  agravada,  na
modalidade citra petita.

Extrai-se  dos  autos  que  a  parte  agravante  promoveu  a  ação
principal, formulando, em sede de tutela antecipada, sete pleitos distintos, quais
sejam, (1) suspensão da exigibilidade das multas administrativas questionadas; (2)
determinação  para  abstenção  de  inscrição  dos  dados  da  agravante  em Dívida
Ativa ou, se já houver sido inscrito,  promover a sua baixa; (3)  impedimento do
ajuizamento de execução fiscal até o julgamento fiscal da ação anulatória; (4) a
suspensão  da  execução  fiscal  que  já  tenha  sido  ajuizada;  (5)  impedimento  da
inscrição dos dados  da agravante  nos cadastros  negativos  de fornecedores  do
PROCON Municipal; (6) permissão da obtenção de certidões negativas de débitos
ou  positivas  com  efeito  de  negativas  perante  a  Fazenda  Municipal  e  (7)
impedimento  de  realização  pelo  ente  público  de  qualquer  ato  desfavorável  à
empresa recorrente em função dos créditos ora discutidos.

Contudo,  observa-se  que  a  decisão  interlocutória  de  fls.  27/28
restringiu sua análise à abstenção de inscrição dos dados da agravante em Dívida
Ativa ou, se já houver sido inscrito, promover a sua baixa, não se manifestando
quanto aos demais pleitos.

Ressalte-se,  em  verdade,  a  peculiaridade  e  individualidade  dos
pedidos  retromencionados,  os  quais  não  se  confundem entre  si,  necessitando,
portanto,  de  apreciação  pontual  sobre  cada  um  deles  em  sede  de  tutela
antecipada.

Constatada  a  omissão,  é  imperioso  reconhecer  que  o  decisum
agravado não preenche os requisitos essenciais à sua validade, porquanto viola as
disposições do art. 1281, inciso III2, do CPC, segundo as quais o julgador precisa
decidir nos exatos limites da lide.

Desse artigo  decorre  o  princípio da congruência ou adstrição,
que  estabelece  a  necessidade  do  decisum está  de  acordo  com  os  pedidos
propostos, não sendo permitida a prolação de decisão de forma extra, ultra ou infra
petita.

1 Art.  128.  O juiz  decidirá  a  lide nos limites em que foi  proposta,  sendo-lhe  defeso conhecer  de  questões,  não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

2 Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: (...) III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as
partes lhe submeterem.
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Na hipótese,  observa-se a ocorrência  de nulidade na modalidade
infra petita,  também conhecida como  citra petita,  considerando que a decisão  a
quo deixou de apreciar expressamente seis dos pedidos formulados pela autora do
processo principal.

É  importante  esclarecer  a  plena  aplicabilidade  desse preceito  às
decisões interlocutórias, que também se submetem ao disposto no art. 128, III, do
CPC.

Senão, vejamos:

PREPARO. Pedido, formulado em primeiro grau, de concessão
da  assistência  judiciária  gratuita  ou  do  diferimento  do
pagamento  de  custas.  Decisão  que  apreciou  apenas  o
primeiro,  decretando  a  deserção  do  recurso  de  apelação.
Decisão interlocutória citra petita,  uma vez que apreciou
apenas  o  segundo  pleito. Conhecimento  do  recurso.
Impossibilidade,  sob  pena  de  violação  ao  duplo  grau  de
jurisdição.  Decisão  anulada,  de  ofício,  para  que  sejam
examinadas ambas as questões suscitadas pela parte.3

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA  PÚBLICA.
INTEGRALIDADE  DE  PENSIONAMENTO.  DECISÃO  QUE
DETERMINOU  A  AMORTIZAÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS
PELO  INSS.  AUSÊNCIA  DE  REFERÊNCIA,  NA
INTERLOCUTÓRIA IMPUGNADA, SOBRE A NATUREZA DO
DESCONTO  A  INCIDIR  NO  CASO  CONCRETO.  MATÉRIA
CONTROVERTIDA.  DECISÃO  "CITRA  PETITA".  Decisão
interlocutória que determina a amortização dos valores pagos
pelo  INSS  para  o  cálculo  da  integralidade  da  pensão,
desconsiderando a discussão das partes sobre a natureza do
desconto  a  incidir  no  caso  concreto  quanto  ao  vínculo
estatutário  ou  ao  vínculo  celetista  do  servidor  falecido.
Desconstituição da decisão invectivada, com retorno dos autos
ao  juízo  “a  quo”  para  análise  do  fundamento  pelo  qual  o
desconto  no  cálculo  deverá  ser  efetuado.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  DESCONSTITUÍDA.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO PREJUDICADO. 4

Acreça-se que é pacífico o entendimento jurisprudencial  quanto à
possibilidade do reconhecimento de ofício desta questão,  tendo em vista que a
ausência da análise das matérias pelo juízo de 1º grau impede a apreciação na
fase recursal, sob pena de violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.

Sobre a matéria, vejamos os julgados abaixo:

APELAÇÕES CÍVEIS.  Declaratória  de  inexistência  de  débito
c/c indenização por danos morais. Autor que, na inicial, pede a
declaração de inexigibilidade de cheque extraviado por um dos
réus, em virtude do qual o segundo réu apontou seu nome aos

3 TJSP - AI: 20240125920148260000 SP 2024012-59.2014.8.26.0000, Relator: Spencer Almeida Ferreira, Data de
Julgamento: 02/04/2014, 38ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 04/04/2014.

4 TJRS - AI: 70047499728 RS , Relator: Miguel Ângelo da Silva, Data de Julgamento: 18/09/2012, Vigésima Quinta 
Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 01/10/2012.
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cadastros  de  restrição  ao  crédito.  Sentença  que  declara  a
inexigibilidade de títulos diversos. Sentença extra e citra petita.
Nulidade. Impossibilidade de suprir a omissão nesta corte,
sob  pena  de  violação  ao  princípio  do  duplo  grau  de
jurisdição. Precedente deste tribunal.  Nulidade da sentença.
Declaração de ofício. Recursos prejudicados. 5

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA  EM GARANTIA -  SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA - RECURSO DA PARTE AUTORA. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  QUE  APRECIA  OS  PEDIDOS
ELABORADOS  EM  CONTESTAÇÃO  -  INEXISTÊNCIA  DE
POSTERIOR  ANÁLISE  OU  CONFIRMAÇÃO  DOS  PONTOS
QUANDO DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA - EVIDENCIADO O
JULGAMENTO  CITRA  PETITA  E  CERCEAMENTO  AO
DIREITO  DE  DEFESA  -  MAGISTRADO  QUE  NÃO
SOLUCIONA  COMPLETAMENTE  A  LIDE  -  NULIDADE
CONFIGURADA  -  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  -
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAR-SE O ART.  515,  § 3º,  DO
DIPLOMA PROCESSUAL, SOB PENA DE CONFIGURAR-SE
SUPRESSÃO INDEVIDA DE INSTÂNCIA -  RETORNO DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO  PARA  PROLAÇÃO  DE  NOVO
DECISIUM. Configurado o julgamento citra petita, em havendo
clara ausência de manifestação em primeiro grau sobre todos
os pedidos declinados na inicial/contestação, resta afastada a
aplicação do art. 515, § 3ª, do Código de Processo Civil, sob
pena  de  supressão  indevida  de  instância.  SENTENÇA
CASSADA - RECURSO PREJUDICADO.6

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  RECONHEÇO  DE  OFÍCIO  A  NULIDADE  DA
DECISÃO AGRAVADA, QUE SE APRESENTA INFRA PETITA,  determinando o
retorno dos autos ao juízo de 1º grau para que outra seja proferida nos exatos
limites  dos  pedidos  de  tutela  antecipada.  Por  consequência,  JULGO
PREJUDICADO  O  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  NEGANDO-LHE
SEGUIMENTO, nos termos do art. 557, caput7, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 27 de abril de 2015. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             RELATOR

5 TJPR;  ApCiv  1079561-6;  Maringá;  Décima  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Renato  Naves  Barcellos;  DJPR
09/10/2013; Pág. 296.

6 TJSC -  AC:  273762 SC 2008.027376-2,  Relator:  Cláudio  Valdyr  Helfenstein,  Data  de  Julgamento:  08/02/2010,
Terceira Câmara de Direito Comercial.

7 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior. 
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